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Recorrida	 DRF EM NOVO HAMBURGO — RS

"PIS/DEDUÇÃO — A contribuição para	 _O
	Programa de Integração Social - PIS,que	 • !

se constitui por dedução do imposto de
renda, se prejudica em parcela propor-
cional, quando este tributo é declarado
em importância menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte
:

grar o presente julgado.

d:s Sessões, em 10 de janeiro de 1992

MARjr( 	 _	 PRESIDENTE
y,

-	 -

FRANC11 D A - S	 RELATOR

_

VISTO EM	 áriNSO (ELSO FERRE ' à DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: ' FrV in2	 ZENDA NACIONAL

Participaram,ainda # :. presente julgamento,os seguintes Conselhei,

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Raul Pimentel, Cândido Rodri-

gues Neuber, José Eduardo Rangel de Alckmin e José Geraldo Rosa(su

-	 —
so Alves Feitosa e Cristóvão Anchieta de Paiva./ -rk
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RECORRENTE: : MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe deferiu em par

te, a petição impugnativa com a qual se opusera à exigência . da

contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, articula .

recurso tempestivo, nos termos da petição de fls.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de

fls. 50/54, lavrado quanto aos exercícios de 1987 e 1988.

A exigência decorre do que consta do processo ori

ginal n9 11065/000.982/90-31 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con-

tábil-fiscal, que o imposto de renda da pessao jurídica se preju-

dicara por omissão de receita operacional caracterizada por supri

mento de caixa, cuja origem e entrega não foram comprovadas e de-

dução indevida de multas e correção monetária calculadas sobre o

imposto de renda.

A.tributação imposta no auto de infração constan-

te do processo principal,foi mantida em parte, em primeira instãn

beudo que ebLe Culegiadu, ao julgai. o RCUU,LU 1],9 99.946, in-

terposto pela pessoa jurídica, negou-lhe provimento, à unanimida-

de.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrencia do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal ã.que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabeleci

do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infrações devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui-

ções serão também Majoradas, eis que são, na forma da lei, calou-

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relatório supra.

Ao decidir a impugnação interposta no processo

principal, a autoridade julgadora de l instância, deu-lhe provi-

mento em parte.

Daquela decisão, recorreu a empresa, e esta Câma-

ra ao apreciar o recurso, negou-lhe provimento à unanimidade,atra

vês do Acórdão n9 101-82.635, de 08.01.92.

,	 .

Assim, frente a intima relação de causa e efeito'

e corlideranao que	 qoluçAo proferida ppin rnlegiado no processo 

matriz constitui prejulgado aplicável ao processo dele decorpen--

4,:,,,,,_,:; 	 41 te, voto nela negativa de provimen , ... recurso,	 /

FRANCISCO DE ASSIS	 Nr,IDA - RELATOR	 n N'iá
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